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Processo nº. 0027258-93.2013.8.19.0205 SENTENÇA Trata-se de Ação indenizatória ajuizada por LEANDRO DOS SANTOS ESPINHEIRA, DAYANE DE CASTRO CRUZ, menor púbere, representada por sua genitora, Leandra de Castro Faustino, e LEANDRA DE CASTRO FAUSTINO em face de PRISCILA CONDE. Como causa de pedir, a parte autora alega, em síntese, que realizaram contrato com a ré para aluguel do espaço de propriedade desta para realização da festa de aniversário de 15 anos da segunda autora. Salientaram que em que pese a contratação do salão de festas até certo horário, antes do horário acertado a ré e seu marido desligaram o disjuntor de energia elétrica do salão fazendo que seus convidados fossem compelidos a se retirar da festa, sofrendo, por isso, enorme constrangimento. Por fim, requereram os autores que seja a ré condenada ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Com a petição inicial vieram aos autos os documentos de fls.13/69. Assentada de audiência às fls. 78/79, onde não obstante a tentativa de conciliação entre as partes, a parte ré ofereceu contestação. Contestação às fls. 80/94 com documentos de fls. 95/103, aduzindo, em síntese, a sua ilegitimidade passiva, a ilegitimidade ativa das 2ª e 3ª autoras e a carência de ação. No mérito, sustentou que o horário pactuado para a locação do espaço se daria de 20 h a 01 h, com tolerância máxima de 30 minutos e não o horário informado pelos autores, que efetuaram rasuras no contrato. A ré aguardava que os autores encerrassem a festa voluntariamente, pois já eram 01h40min, o horário máximo já estava extrapolado em 10 minutos, o que não ocorreu, por este motivo a ré requereu aos familiares que encerassem o evento, além de não ser atendida, a mesma começou a ser ofendida por familiares dos autores, momento em que começou uma grande confusão. Requer que sejam condenados os autores a pagarem o valor da indenização a ser fixado, em razão da litigância de má-fé. Decisão saneadora às fls. 107/108, designado audiência de instrução e julgamento. Assentada de audiência de instrução e julgamento às fls. 118/124. Manifestação final do Ministério Público às fls. 125/127. Os autos vieram conclusos para sentença. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Ultrapassadas as questões preliminares, apreciadas na decisão de fls.107/108 e inexistindo nulidades a serem sanadas, passo ao exame do mérito. Inicialmente, destaco que a questão versada nos autos encerra uma relação de consumo, estando as partes abarcadas pelos conceitos positivados nos artigos 2º e 3º da Lei 8078/90. Por essa razão, impõe-se a inteira aplicação das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor - que positiva um núcleo de regras e princípios protetores dos direitos dos consumidores enquanto tais - inclusive no que se refere à possibilidade de inversão do ônus da prova em favor da parte autora e à natureza da responsabilidade civil da parte ré. Com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90), todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade, conforme dispõem os artigos 12 e 14. A responsabilidade prevista no diploma legal em referência é objetiva e distingue-se por fato do produto e fato do serviço. A segunda vem disciplinada no art. 14 do CDC e caracteriza-se por acidentes de consumo decorrentes de defeitos no serviço. O eminente Des. Sergio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´, Malheiros Editores, 1ª edição, 2ª tiragem, pág. 322, ao definir serviço, assevera que: ´Entende-se por serviço qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista (art. 3º, 4 2º). O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em conta as circunstâncias relevantes, tais como o modo do seu fornecimento, o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi fornecido (art. 14, § 1º). Como se vê, também aqui os defeitos podem ser de concepção, de prestação ou de comercialização (informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos).´ Incontroversa a realização do contrato entre as partes, bem como a conduta da demandada em desligar a energia elétrica do salão, fato este confessado na peça de defesa. A controvérsia cinge-se no horário do término da utilização do salão de festas alugado pela ré, uma vez que as partes litigantes juntaram contratos com horário de término diferente, bem como na ilicitude da conduta da demandada. Com efeito, a responsabilidade do fornecedor somente poderá ser afastada quando verificada a ocorrência de uma das hipóteses de excludente da responsabilidade, consubstanciadas em culpa exclusiva do consumidor, de terceiro ou fortuito externo. Na hipótese sob análise, a ré não logrou comprovar quaisquer das excludentes de sua responsabilidade, ônus que lhes incumbia tanto por força do artigo 6º, VIII quanto pelo artigo 14, §3º, ambos do CODECON. Com efeito, cabe à Ré demonstrar que o serviço fora prestado de forma adequada e eficiente, e, de encontro a sua tese de defesa, as testemunhas da parte autora ouvidas em Juízo atestaram de forma uníssona acerca da conduta arbitrária da ré prestadora de serviços. Ora, como bem asseverado pelo i. membro do Parquet, em sua manifestação de fls.125/127, ´na hipótese de quebra de contrato por parte do locatário do salão, em razão do prolongamento do evento após o horário contratado, deveria a prestadora de serviços procurar os meios legais para obter eventual ressarcimento caso constatado eventual dano...´ Pois bem, se o ordenamento jurídico veda a autotutela, mutatis mutandis, não há de autorizar que o prestador de serviços aja de forma arbitrária a fim de perquirir o seu eventual direito. Afinal é para isto que existe a jurisdição. Assim, acolher as alegações do réu consistiria em abalizar a autotutela, em evidente afronta ao art.5º, incisos XXXV e LIV da Constituição. A conduta da parte ré, ao desligar a energia elétrica do salão de festas para fazer com que a festa se encerrasse acarretou inegável constrangimento, capaz de configurar abuso de direito, caracterizando ato ilícito, na forma do art. 187 do Código Civil. O dano moral sofrido pelos autores está configurado em razão do constrangimento que passaram ao ter seus convidados retirados da festa de forma intimadora pela parte ré, motivo pelo qual não pode ser considerado mero aborrecimento. A fim de estabelecer o valor da indenização a ser arbitrado a título de danos morais, a qual possui natureza compensatória, faz-se necessária a análise da extensão do dano, a condição social da autora, a situação financeira da ré e o caráter pedagógico-punitivo da medida. Portanto, adotando-se o critério da razoabilidade e tendo em vista a análise dos parâmetros balizadores de arbitramento do valor indenizatório concernentes aos danos morais, fixo a verba indenizatória no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em favor de cada autor. Pelo exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido, com fulcro no artigo 269, I do CPC para condenar a parte ré ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais em favor de cada autor, acrescidos de juros de mora na razão de 1% (um por cento) ao mês de forma simples a partir da citação, e correção monetária de acordo com os índices do TJ/RJ a partir desta decisão. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, conforme disposto no art. 20, §3°, do CPC. Após o trânsito em julgado, nada sendo requerido dentro do prazo de 30 dias, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2014. ANELISE DE FARIA MARTORELL DUARTE Juíza de Direito.
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